PARECER Nº  1146, DE 2006

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0583, DE 2004

Na qualidade de Relatora, designada para exarar parecer pela Comissão de saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls 10 e 11, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 583, de 2004. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

WALDIR AGNELLO (voto em separado) - PEDRO TOBIAS – BETH SAHÃO – RICARDO CASTILHO – VANDERLEI SIRAQUE 

Manifestação a que se refere a Relatora

De iniciativa do nobre Deputado José Dilson, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a prevenção e combate à surdez na infância e recém-nascidos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 137ª à 141ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/09/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.  

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relatora designada por este órgão, verificamos que o autor pretende estabelecer políticas públicas na área da saúde pública, no Estado de São Paulo, de prevenção e combate à surdez na infância e em recém-nascidos.
O mérito principal do referido Projeto é o estabelecer, conforme recomenda o Comitê Brasileiro sobre Perdas Auditivas na Infância, a prevenção para todos os recém-nascidos, na faixa etária de zero a seis meses. Isto contribuirá para reverter-se a situação atual, na qual “diagnóstico e intervenção” são realizadas “em idades muito tardias”, resultando em “um tempo de até dois anos para conclusão do diagnóstico”.  

Como aponta o nobre Deputado José Dílson na Justificativa do Projeto, “uma criança de três anos de idade já é considerada ‘velha’ para ser tratada”, e “tendo em vista que a audição normal é essencial para o desenvolvimento da fala e da linguagem oral nos seis primeiros meses de vida, é necessário identificar as crianças com perda auditiva antes dos três meses de idade e iniciar a intervenção até os seis meses”. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 0583/2004.

a)BETH  SAHÃO
VOTO EM SEPARADO



O Projeto de Lei nº 583, de 2004, de lavra do nobre Deputado José Dílson, dispõe sobre a prevenção e combate à surdez na infância e recém-nascidos.



Em cumprimento  à determinação contida no item3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes  às 137ª à 141ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23 de setembro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Finda a fase de apresentação, a propositura sob exame, na seqüência do processo legislativo, foi enviada às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer.



Inicialmente, foi distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, para pronunciamento sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico. O relator manifestou-se favoravelmente ao projeto em tela.



Na seqüência do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, sendo distribuída a ilustre Deputada Bete Sahão para, na qualidade de relatora, sobre ela se pronunciar.  No entanto, não concordando com o voto da nobre relatora que concluiu pela aprovação do presente Projeto de Lei nº 583/2004, apresentamos o presente voto em separado.



Tem o presente projeto a meritória intenção de detectar os problemas auditivos na infância e em recém-nascidos. Para tanto propõe um conjunto de ações de prevenção e tratamento, que incluem a utilização universal das técnicas de emissões otoacústicas, isto é, sua aplicação em todos os recém-nascidos do Estado de São Paulo.



Embora reconheçamos a importância do diagnóstico precoce de problemas auditivos infantis, consideramos que a aplicação do exame e Emissões Evocadas precisa fazer parte de uma política de saúde que leve em conta as características e condições materiais dos serviços de saúde, a disponibilidade de profissionais no Sistema Único de Saúde – SUS e critérios técnicos rigorosos, sem os quais, a realização deste tipo de ação, poderá se tornar economicamente inviável e representar desperdício dos recursos financeiros do sistema, sem benefícios para os pacientes.



Certamente, a realização de exames para a detecção precoce de surdez por meio de emissões evocadas otoacústicas é considerada atualmente adequada, para a identificação de perdas auditivas em recém-nascidos. Entretanto, para a realização do exame em questão, exige-se a presença de profissionais especializados com experiência em audiologia infantil, ou seja, médicos otorrinolaringologistas e fonoaudiólogos. Além disso, o custo estimado para a aquisição do equipamento necessário para a realização do exame é da ordem de 15 mil dólares. Nestas condições, fica bastante evidente, as dificuldades de implantação universal do referido exame em todos os hospitais da rede pública do Estado de São Paulo.



Sua aplicação de forma generalizada representaria elevado custo aos serviços de saúde públicos, muitos deles pequenos hospitais filantrópicos (Santas Casas) conveniados ao SUS em todo o interior do Estado, sendo inviável, não apenas por falta de recursos financeiros para aquisição dos equipamentos, mas também pela inexistência dos profissionais qualificados na maior parte dos pequenos municípios, em que se localizam estes serviços de saúde.



Por outro lado, para beneficiar as crianças, não basta a realização de um exame de emissões evocadas otoacústicas. Este exame é apenas a primeira etapa de um processo diagnóstico e terapêutico, que deverá ser seguido em todos os casos em que forem detectadas alterações, de acordo com protocolos estabelecidos.



As crianças que forem detectadas pelo exame com suspeita de défict auditivo deverão ter seguimento em um centro especializado, no qual se realizarão outros exames para confirmação do diagnóstico e acompanhamento médico do caso, podendo-se decidir nos meses subseqüentes, pela intervenção terapêutica, com utilização de próteses auditivas e se for o caso, conforme a evolução dos pacientes, pelo implante coclear.



Uma vez que as terapias existentes são também bastante custosas para o SUS, deve-se exigir que os centros de especialidade tenham acompanhamento técnico e sigam normas e protocolos, que evitem o desperdício de recursos públicos e riscos para os pacientes, com a indicação desnecessária e incorreta dos procedimentos médicos, motivados inclusive, por interesses comerciais (comercialização de equipamentos caros).



Além disso, os exames de emissões evocadas otoacústicas não precisam, necessariamente, ser realizados na própria maternidade, logo após o nascimento. Estes exames podem ser realizados nas crianças, até cerca de dois meses de idade. Portanto as maternidades e hospitais do SUS, as unidades básicas de saúde ou as equipes de saúde da família, podem orientar e encaminhar os recém-nascidos para a realização do exame nos centros de referência especializados do sistema.



Para que tal estratégia tenha bons resultados, o SUS deve estabelecer uma rede de centros de referência especializados e regionalizados no Estado, para a realização do exame e para o acompanhamento dos casos triados, com a definição de parâmetros e protocolos técnicos, elaborados com o auxílio de entidades cientificamente reconhecidas, como a Sociedade Brasileira de Otorrinolaringologia.



Outrossim, o aumento da capacidade de realização dos exames na rede do SUS, deve ocorrer de forma gradativa, orientada inicialmente para os pacientes com maior risco de perdas auditivas, como é o caso daqueles que possuem história familiar de surdez, infecção congênita, anomalias crânio-faciais, baixo peso no nascer, meningite bacteriana, uso de medicação ototóxica etc. e depois ampliada para todos as demais crianças.



Assim sendo, pelas razões acima expostas, em que pese o elevado propósito do Nobre Parlamentar, somos pela rejeição do Projeto de Lei 583, de 2004.

a)PEDRO TOBIAS 


